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Sorocaba, 31 de março de 2 017. 

 

 

SAJ-DCDAO-PL-EX- 016/2017 

Processo nº 20.808/2014 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente:  

 

 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação de Vossa Excelência e 

Nobres Pares, o incluso Projeto de Lei que dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a 

paisagem urbana de Sorocaba, e dá outras providências. 

 

Trata-se de iniciativa que tem por objetivo regular a veiculação de anúncios 

publicitários, anúncios indicativos, e anúncios especiais, no âmbito no Município de Sorocaba. 

 

A proposta tem por objetivo estabelecer equilíbrio e harmonia na utilização do 

espaço urbano, prevenindo contra a ocupação desordenada de espaços públicos ou privados pela 

veiculação de anúncios, que, no momento atual, tem poluído visualmente a paisagem do nosso 

Município de Sorocaba. 

 

Os problemas e prejuízos decorrentes da ausência de uma adequada ordenação 

da paisagem urbana são notórios. Como exemplo, temos:  

 

I) a descaracterização da arquitetura das edificações, na medida em que são 

utilizadas como suporte publicitário; 

 

II) os prejuízos na preservação da história da cidade, decorrentes da progressiva 

deterioração de edifícios e marcos;  

 

III) a diminuição da segurança de trânsito, em razão de prejuízo às condições 

visuais dos motoristas e da eficácia das placas e sinais; e  

 

IV) a diminuição da qualidade de vida dos munícipes, decorrente do estresse 

que, segundo já comprovado cientificamente, é agravado pela poluição visual dos espaços urbanos. 

 

 

Atualmente, o Município de Sorocaba está carente de um marco legal 

regulatório para tratar de modo adequado, justo e eficaz, da ordenação da veiculação de equipamentos 

de publicidade. A ausência do referido instrumento legal é por demais funesta à população do 

Município, como se pode facilmente inferir de um singelo passeio pelas principais vias da cidade. 

 

Aqui, o que se pretende com a medida é dar concretude e efetividade ao 

chamado “direito à cidade” de nossos munícipes, a fim de que possam se realizar em suas 

potencialidades como pessoa, tanto na esfera individual, como na social. 

 

Disso decorre ser medida imprescindível e emergente a aprovação da proposta 

de Lei que ora se apresenta a essa Respeitável Casa de Leis. 
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SAJ-DCDAO-PL-EX- 016/2017 – fls. 2. 

 

 

Alertamos para a necessidade de se observar o artigo 180, incs. II, III, e V, e o 

artigo 191, da Constituição do Estado de São Paulo, que exige participação popular no Projeto de Lei. 

 

Dessa forma, estando plenamente justificada a presente propositura, esperamos 

contar com o valoroso apoio de Vossa Excelência e Dignos Pares para a transformação deste Projeto 

em Lei. 

 

Reiteramos, no ensejo, nossos protestos de estima e consideração. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao 

Exmo. Sr. 

RODRIGO MAGANHATO 

DD. Presidente da Câmara Municipal de  

SOROCABA 

PL Paisagem urbana de Sorocaba. 
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PROJETO DE LEI nº 88/2017 

 

(Dispõe sobre a ordenação dos elementos que 

compõem a paisagem urbana de Sorocaba, e dá 

outras providências). 

 

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta: 

 

Capítulo I – Dos Objetivos e Definições 

 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a 

paisagem urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de Sorocaba. 

 

Art. 2º Para fins de aplicação desta Lei considera-se paisagem urbana o espaço 

aéreo e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, fauna, flora, 

construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos de infra-estrutura, de 

segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer natureza, elementos de sinalização urbana, 

equipamentos de informação e comodidade pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer 

observador situado em áreas de uso comum do povo. 

 

Art. 3º Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de 

Sorocaba o atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da pessoa 

humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade de vida urbana. 

 

Art. 4º Para os efeitos de aplicação desta Lei ficam estabelecidas as seguintes 

definições: 

 

I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem 

visível do logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 

 

a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da 

atividade, os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 

 

b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado 

fora do local onde se exerce a atividade; 

 

c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com 

finalidade cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária. 

 

 

Art. 5º Para os fins desta Lei, não são considerados anúncios: 

 

I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada 

por meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de Projeto 

aprovado das edificações; 

 

II - as denominações de prédios e condomínios; 

 

III - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 

recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou desenho de valor 

publicitário; 

 

IV - os que contenham mensagens obrigatórias por Legislação Federal, Estadual 

ou Municipal; 
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V - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder 

Público Municipal, Estadual ou Federal; 

 

VI - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração 

Direta ou Indireta; 

 

VII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança 

com área máxima de 0,04m² (quatro decímetros quadrados); 

 

VIII - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham 

mensagens institucionais com patrocínio; 

 

IX - os “banners” ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão 

exibidos na própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por cento) 

da área total de todas as fachadas; e  

 

X - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 

realização de seus serviços. 

 

 

Capítulo II – Das Disposições Gerais dos Anúncios 

 

Art. 6º Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 

 

I - oferecer condições de segurança ao público; 

 

II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 

resistência dos materiais e aspecto visual; 

 

III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive 

na sua estrutura; 

 

IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 

elementos; 

 

V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas - ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a parecer 

técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela distribuição de energia 

elétrica; 

 

VI - respeitar a vegetação arbórea significativa definida por normas específicas; 

 

VII - não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 

comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração imobiliária e a 

denominação dos logradouros; 

 

VIII - não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 

ofuscamento, prejudicar a visão dos motoristas, interferir na operação ou sinalização de trânsito ou, 

ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando com dispositivo elétrico ou com 

película de alta reflexividade; e 

 

IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
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Art. 7º É proibida a instalação de quaisquer espécies de anúncios em: 

 

I - leitos dos rios e cursos d água, reservatórios, lagos e represas; 

 

II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 

cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos em Decreto regulamentar; 

 

III - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e 

telefones públicos, conforme autorização específica, exceção feita ao mobiliário urbano nos pontos 

permitidos pela Prefeitura; 

 

IV - torres ou postes de transmissão de energia elétrica; 

 

V - nos dutos de gás e de abastecimento de água, hidrantes, torres d’água e 

outros similares; 

 

VI - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 

 

VII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, 

ainda que de domínio Estadual e Federal; 

 

VIII - margens de vias férreas, estações e pátios de manobra de trens; 

 

IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 50,00m (cinquenta 

metros) de obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de seus 

respectivos acessos; 

 

X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, 

edificados ou não, bem como nas coberturas das edificações; e 

 

XI - nas árvores de qualquer porte. 

 

 

Art. 8º É proibido colocar anúncio na paisagem que: 

 

I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 

 

II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as edificações vizinhas; 

 

III - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as 

convencionadas internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; e 

 

IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as 

consagradas pelas normas de segurança para a prevenção e o combate a incêndios. 

 

 

Capítulo III – Dos Anúncios Indicativos 

 

Art. 9º Fica autorizada aos proprietários, comerciantes, industriais, prestadores 

de serviços, e usuários dos prédios situados no perímetro urbano do Município de Sorocaba, a 

instalação e colocação de anúncios indicativos e toldos nas fachadas dos respectivos imóveis, desde 

que tais artefatos respeitem as especificações, medidas, alturas, tamanhos e distâncias previstas em 

Decreto regulamentar desta Lei. 
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Parágrafo único. Os anúncios indicativos dependerão, porém, de prévio 

requerimento administrativo com o recolhimento da respectiva taxa, conforme Legislação tributária do 

Município de Sorocaba, e somente poderão ser instalados após a devida emissão de licença de 

instalação e funcionamento e de publicidade. 

 

 

Art. 10. Nos imóveis edificados somente serão permitidos anúncios indicativos 

das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade com as disposições estabelecidas na Lei 

de uso e ocupação do solo em vigor. 

 

Parágrafo único. Não serão permitidas, nos imóveis edificados ou não, a 

colocação de “banners”, faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, visando chamar a 

atenção da população para ofertas, produtos ou informações que não aquelas estabelecidas nesta Lei. 

 

 

Art. 11. Em imóveis com recuo frontal será permitida a instalação de anúncio 

indicativo paralelo ou perpendicular ao seu alinhamento. 

 

Art. 12. Os proprietários, locatários e usuários de imóveis deverão manter os 

anúncios ou qualquer forma de publicidade, e assim os toldos instalados nas fachadas em adequadas 

condições de segurança, limpeza e estética. 

 

Art. 13. Nos imóveis de esquina será permitida a instalação e colocação de 

anúncio indicativo em cada uma de suas testadas, observados os limites e medidas previstas no 

Decreto regulamentar desta Lei. 

 

Art. 14. Ficam os proprietários, locatários e usuários de imóveis situados no 

perímetro urbano do Município de Sorocaba, obrigados a manter as fachadas, pilares e portas frontais 

de seus edifícios sem toldos, letreiros, anúncios, produtos e mercadorias, placas ou qualquer outro 

meio visual que: 

 

I - obstrua, de qualquer forma, o aspecto visual das fachadas de referidos 

edifícios, impedindo a visualização das obras arquitetônicas, históricas, culturais, artísticas, turísticas e 

paisagísticas locais; e 

 

II - impeça o livre trânsito de veículos e equipamentos destinados à manutenção 

da segurança local, principalmente em caso de sinistros. 

 

 

Capítulo IV - Dos Anúncios Publicitários 

 

Art. 15. A instalação de equipamentos para anúncios publicitários somente será 

autorizada a pessoas jurídicas ou a empresários individuais que explorem o ramo de atividade 

publicitária, que assim tenham indicado em seu objeto social ou em seu Código Nacional de 

Atividades Econômicas – CNAE, e dependerá de prévio requerimento administrativo com o 

recolhimento da respectiva taxa, conforme Legislação tributária do Município de Sorocaba. 

 

§ 1º Desde que mantidas as adequações com esta Lei e respectivo Decreto 

regulamentar, a concessão de autorização para instalação de anúncios publicitários terá vigência pelo 

prazo de 12 (doze) meses, podendo ser renovado mediante requerimento administrativo a ser 

protocolado no período entre 1 a 20 de Dezembro do exercício anterior. 
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§ 2º Para efeito da limitação prevista no artigo 16 desta Lei, a concessão de 

renovação da autorização prevista no parágrafo anterior, desde que protocolado no período previsto, 

terá preferência sobre outros requerimentos de concessão de autorização para instalação de 

equipamentos para publicidade. 

 

§ 3º Será necessário requerimento administrativo para renovação da concessão 

ainda que não sejam alteradas as características dos equipamentos para anúncios publicitários. 

 

§ 4º Após o decurso do prazo de 12 (doze) meses, e não havendo requerimento 

administrativo de renovação, a concessão de autorização para instalação de equipamentos para 

anúncios publicitários será extinta independentemente de intimação, ficando o requerente responsável 

pela imediata retirada de todo o equipamento com a respectiva estrutura. 

 

§ 5º As alterações nas características, dimensão, ou estrutura dos equipamentos 

para anúncios publicitários durante o prazo de vigência da autorização concedida somente serão 

permitidas mediante prévio e específico requerimento administrativo. 

 

 

Art. 16. Não será permitida a instalação de equipamentos para anúncios 

publicitários em imóveis dentro do raio de 300 (trezentos) metros de outro equipamento de anúncio de 

publicidade, nas vias urbanas, e do raio de 1.000 (mil) metros, nas rodovias e seus acessos. 

 

§ 1º Nas vias urbanas, será permitida, no mesmo local, a instalação de 1 (um) 

equipamento, ou de 1 (um) conjunto de até 2 (dois) equipamentos, para anúncios publicitários por 

face, em lotes em confluências de duas ou mais esquinas serão permitidos 1 (um) conjunto de até 2 

(dois) equipamentos ou 1 (um) equipamento por face para cada via e, nas rodovias e seus acessos, será 

permitida a instalação de 1 (um) equipamento, ou de 1 (um) conjunto de até 3 (três) equipamentos, 

para anúncios publicitários, posicionados sempre um ao lado do outro, sendo absolutamente vedada a 

sobreposição ou a superposição de equipamentos. 

 

§ 2º Os eventuais conflitos existentes entre requerimentos administrativos para 

instalação de dois ou mais equipamentos para anúncios publicitários, por estarem situados dentro da 

área de 300 (trezentos) metros de raio, serão sanados preferindo-se os antecessores aos posteriores, 

aferindo-se a cronologia do protocolo administrativo. 

 

§ 3º Para efeito de prioridade do requerimento administrativo, quando 

apresentados no mesmo dia, prevalecerá o que tenha recebido número de ordem de protocolo mais 

baixo, protelando-se o registro do protocolo dos apresentados posteriormente, para o primeiro dia útil 

subsequente. 

 

§ 4º Protocolizado o requerimento administrativo, a decisão de deferimento ou 

não da licença para a instalação do equipamento para anúncios publicitários deverá ser proferida 

dentro do prazo de 30 (trinta) dias. 

 

§ 5º Sendo imprescindível à análise do requerimento administrativo, o 

Requerente será intimado via carta com aviso de recebimento para que, no prazo de 5 (cinco) dias, 

preste esclarecimentos e apresente documentos solicitados. 

 

§ 6º Se o Requerente, devidamente intimado nos termos do parágrafo anterior, 

por sua culpa exclusiva omitir-se, e, decorridos 30 (trinta) dias da data do protocolo do requerimento 

administrativo, não for possível proferir a decisão de deferimento ou não da licença para a instalação 

do equipamento para anúncios publicitários, cessarão automaticamente os efeitos do direito de 

preferência.  

 



  

  

Prefeitura  de  SOROCABA 
 

Projeto de Lei - fls. 6. 

 

 

Capítulo V – Dos Anúncios Especiais 

 

Art. 17. Para os efeitos desta Lei, os anúncios especiais são classificados em: 

 

I - de finalidade cultural: quando for integrante de programa cultural, de plano 

de embelezamento da cidade ou alusivo a data de valor histórico, não podendo sua veiculação ser 

superior a 30 (trinta) dias, conforme Decreto específico do Executivo, que definirá o Projeto 

urbanístico próprio; 

 

II - de finalidade educativa, informativa ou de orientação social, religiosa, de 

programas políticos ou ideológicos, em caso de plebiscitos ou referendos populares; 

 

III - de finalidade eleitoral: quando destinado à propaganda de partidos políticos 

ou de seus candidatos, na forma prevista na Legislação Federal Eleitoral; e 

 

IV - de finalidade imobiliária, quando for destinado à informação do público 

para aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua área ultrapassar 1,00m² (um metro quadrado). 

 

Parágrafo único. Os anúncios especiais de finalidade imobiliária deverão estar 

contidos dentro do lote ou afixados na fachada do imóvel. 

 

 

Art. 18. A instalação de anúncios especiais independem de prévia autorização 

ou licença, ficando, porém, sujeita às medidas, restrições e condições previstas nesta Lei e respectivo 

Decreto regulamentar, cuja infração implicará incidência de sanção administrativa. 

 

 

Capítulo VI – Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

 

Art. 19. A veiculação de anúncios publicitários no mobiliário urbano será feita 

nos termos estabelecidos em Lei específica, de iniciativa do Executivo. 

 

 

Capítulo VII – Das Licenças e do Procedimento Administrativo 

 

Art. 20. A concessão de licenças para instalação de anúncios indicativos e de 

anúncios publicitários, ou requerimento de alterações ou de renovações, a atuação fiscal e a aplicação 

de sanções administrativas, obedecerão a procedimento administrativo municipal específico, cujas 

instâncias administrativas, competências, formas, prazos, e recursos, obedecerão às normas previstas 

nesta Lei e respectivo Decreto regulamentar. 

 

Parágrafo único. O licenciamento do anúncio indicativo e do anúncio de 

publicidade, bem como requerimento de alteração de características ou renovação, poderá ser 

promovido por meio eletrônico, conforme regulamentação específica. 

 

 

Art. 21. Todas as decisões que implicarem indeferimento de requerimentos 

administrativos deverão ser expressamente fundamentadas. 

 

Parágrafo único. O indeferimento de requerimento administrativo não dá ao 

requerente o direito à devolução de eventuais taxas ou emolumentos pagos.   

 

 

 



  

  

Prefeitura  de  SOROCABA 
Projeto de Lei - fls. 7. 

 

 

Capítulo VIII - Das Sanções Administrativas 

 

Art. 22. A inobservância das disposições desta Lei e respectivo Decreto 

regulamentar sujeitará o responsável, às seguintes sanções: 

 

I - multa; 

 

II - cancelamento da licença do anúncio; e 

 

III – interdição e remoção integral do anúncio. 

 

 

Art. 23. O responsável, nos termos do art. 28, que infringir as disposições desta 

Lei e respectivo Decreto regulamentar, ou que, em especial, não possua a respectiva autorização 

administrativa, será advertido mediante notificação administrativa, em que lhe será concedido prazo de 

até 30 (trinta) dias para que providencie a respectiva regularização, sob pena de incidência de multa 

administrativa. 

 

§ 1º Mediante requerimento administrativo devidamente fundamentado, 

protocolado tempestivamente pelo interessado na Prefeitura do Município de Sorocaba, o Chefe da 

Fiscalização poderá prorrogar por igual período o prazo previsto neste artigo. 

 

§ 2º Exaurido o prazo concedido sem que seja realizada a regularização, a 

Autoridade Fiscal deverá lavrar Auto de Infração Administrativa, e aplicar a respectiva multa 

mediante notificação. 

 

§ 3º Em caso de reincidência, ou decorridos mais de 30 (trinta) dias da 

notificação de multa sem que o responsável providencie as adequações, a Autoridade Fiscal deverá 

lavrar novo Auto de Infração Administrativa, aplicando mediante notificação, neste caso, a multa 

cominada em dobro. 

 

§ 4º A lavratura de Auto de Infração Administrativa com a incidência de multa 

em dobro, na hipótese do § 3º, deste artigo, acarretará automaticamente o cancelamento da respectiva 

licença ou autorização. 

 

 

Art. 24. A penalidade administrativa consistente em multa deverá ser graduada 

mediante Decreto regulamentar, ficando, em qualquer caso, limitada a até 500 (quinhentas) Unidades 

Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP´s. 

 

Parágrafo único. A incidência de multa em dobro, conforme § 3º do artigo 

anterior, cuja graduação também será estabelecida em Decreto regulamentar, ficará limitada em até 

1000 (mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP´s. 

 

 

Art. 25. Após a lavratura de Auto de Infração cominando multa em dobro, 

conforme § 3º, do artigo 23, havendo nova reincidência ou a manutenção da infração a esta Lei ou 

respectivo Decreto regulamentar, o responsável será notificado para que remova integralmente o 

anúncio, com respectivos acessórios, estrutura e suporte, no prazo de 15 (quinze) dias. 

 

§ 1º Passado o prazo de 15 (quinze) dias sem que o responsável realize a 

remoção determinada, o Poder Público Municipal providenciará a sua retirada imediata, cobrando os 

respectivos custos de seus responsáveis, sem prejuízo da aplicação de multas e demais sanções 

cabíveis. 
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§ 2º Após a remoção, o Poder Público Municipal poderá destruir, descartar, ou 

dar ao anúncio e respectivos acessórios, estrutura e suporte, outra destinação de interesse público, 

independentemente de nova notificação ao responsável. 

 

§ 3º Eventual destruição, descarte ou outra destinação de interesse público do 

anúncio, com respectivos acessórios, estrutura e suporte, não acarretará aos interessados nenhum 

direito a ressarcimento ou indenização. 

 

 

Art. 26. No caso de anúncios de quaisquer espécies situados em bens públicos 

municipais, o responsável será notificado para que o retire ou remova integralmente, com respectivos 

acessórios, estrutura e suporte, no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

 

§ 1º Não sendo possível a notificação do interessado por não ser identificado ou 

localizado, ou, sendo notificado, for exaurido prazo de 10 (dez) dias sem que seja realizada a remoção, 

o Poder Público Municipal providenciará a sua retirada imediata. 

 

§ 2º Sendo possível a identificação dos responsáveis, o Poder Público Municipal 

cobrará os respectivos custos de remoção, sem prejuízo da aplicação de multas e demais sanções 

cabíveis. 

 

§ 3º Após a remoção, o Poder Público Municipal poderá destruir, descartar ou 

dar ao anúncio e respectivos acessórios, estrutura e suporte, outra destinação de interesse público, 

independentemente de nova notificação ao responsável. 

 

§ 4º Eventual destruição, descarte ou outra destinação de interesse público do 

anúncio, com respectivos acessórios, estrutura e suporte, não acarretará aos interessados nenhum 

direito a ressarcimento ou indenização. 

 

 

Art. 27. Em caso de risco iminente, o Poder Público Municipal poderá interditar 

e providenciar imediatamente a remoção do anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, 

cobrando os respectivos custos de seus responsáveis, sem prejuízo da aplicação de multas e demais 

sanções cabíveis. 

 

§ 1º O Poder Público Municipal não responderá por quaisquer danos causados 

ao anúncio quando de sua remoção. 

 

§ 2º Após a remoção, o responsável será notificado para que retire de depósito 

da Administração Pública Municipal, no prazo de até 5 (cinco) dias, o anúncio, com respectivos 

acessórios, estrutura e suporte, informando-lhe local e horário de atendimento. 

 

§ 3º Ultrapassado o prazo de 5 (cinco) dias, o Poder Público Municipal poderá 

destruir, descartar ou dar outra destinação de interesse público do anúncio, com respectivos acessórios, 

estrutura e suporte, independentemente de nova notificação ao responsável. 

 

§ 4º Eventual destruição, descarte ou outra destinação de interesse público do 

anúncio, com respectivos acessórios, estrutura e suporte do anúncio, não acarretará aos interessados 

nenhum direito a ressarcimento ou indenização. 

 

 

 

 

 



  

  

Prefeitura  de  SOROCABA 
Projeto de Lei - fls. 9. 

 

 

Capítulo IX – Das Responsabilidades 

 

Art. 28. Serão solidariamente responsáveis pelas obrigações e deveres 

estabelecidos nesta Lei e respectivo Decreto regulamentador, bem como pelo pagamento das 

respectivas multas administrativas e custos: 

 

I - os proprietários, locatários e possuidores dos imóveis em que instalados os 

anúncios; 

 

II – os requerentes das licenças e autorizações administrativas para instalação 

dos anúncios;  

 

III – a empresa instaladora; e 

 

IV - os beneficiários dos anúncios. 

 

 

Capítulo X – Das Disposições Finais e Transitórias 

 

Art. 29. Os cidadãos e quaisquer interessados poderão informar ou denunciar à 

Prefeitura Municipal de Sorocaba as irregularidades e inadequações às normas previstas nesta Lei 

Municipal e respectivo Decreto regulamentar. 

 

Art. 30. Competirá à Secretaria da Fazenda - SEFAZ, a aplicação e a 

fiscalização das normas desta Lei e de seu respectivo Decreto regulamentar. 

 

Parágrafo único. A Secretaria de Fazenda – SEFAZ poderá celebrar convênios 

ou parcerias com outros órgãos públicos, como a Guarda Civil, URBES, ou Polícia Militar do Estado 

de São Paulo, para desempenhar adequadamente a atividade de fiscalização e remoção de 

equipamentos de publicidade. 

 

 

Art. 31. O Poder Executivo deverá editar e publicar Decreto regulamentar às 

normas desta Lei Municipal no prazo de até 60 (sessenta) dias de sua publicação. 

 

Art. 32. Decreto regulamentar a esta Lei deverá estabelecer, especificamente, 

normas sobre: 

 

I – tamanho, altura, materiais e estrutura permitidos aos equipamentos para 

anúncios publicitários; 

 

II - especificações, medidas, alturas, tamanhos e distâncias para a instalação e 

colocação de anúncios indicativos, e toldos nas fachadas dos respectivos imóveis; 

 

III – posturas de conservação, estabilidade e de segurança da estrutura do 

anúncio, preservação da segurança e ordenação no trânsito, e de estética;  

 

IV – a graduação da penalidade de multa, observados os limites estabelecidos 

no artigo 24, e parágrafo único, desta Lei; e  

 

V - procedimento administrativo municipal específico, prevendo as instâncias 

administrativas, competências, formas, prazos e recursos, na concessão de licenças para instalação de 

anúncios indicativos e de anúncios publicitários, ou requerimento de alterações ou de prorrogações, na 

atuação fiscal e na aplicação de sanções administrativas. 
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Art. 33. Os anúncios, e quaisquer formas de publicidade, deverão ser adequados 

às normas previstas nesta Lei e no seu Regulamento no prazo de até 90 (noventa) dias, se situados no 

centro expandido, ou nos principais corredores de tráfego, e de até 180 (cento e oitenta) dias, se 

situados nas demais localidades do Município de Sorocaba, contados da publicação do respectivo 

Decreto. 

 

Art. 34. Ficam revogadas todas as disposições anteriores que tratem da matéria 

regulada por esta Lei. 

 

Art. 35. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de verbas 

orçamentárias próprias. 

 

Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

 

JOSÉ ANTONIO CALDINI CRESPO 

Prefeito Municipal 

 


